
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.147.620 - RS (2009/0128665-5)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ECO-IMAGEM CLINICA DE ULTRA-SONOGRAFIA LTDA 
ADVOGADO : BIANCA BERGHAN SPERB E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. 
ART. 15, § 1º, III, "A" DA LEI Nº 9.249/95. DIAGNÓSTICO DE IMAGENS. 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. 

1. A agravante requer que "se deixe expresso que a redução da alíquota prevista na 
Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa genericamente considerada, 
mas sim àquela receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 
fiscal, desenvolvida pelo contribuinte nos exatos termos do § 2º, do artigo 15, da mencionada 
lei" (fls. 226-227).

2. A decisão monocrática considerou que a "redução da base de cálculo somente 
deve favorecer a atividade tipicamente hospitalar desempenhada pela recorrente excluídas 
as simples consultas e atividades de cunho administrativo" (fl. 217), nos termos do EREsp 
925.126/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 18/09/2009 e do REsp 
1.116.399/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 24/02/2010, que seguiu o 
procedimento previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha, em decorrência de férias. 

Brasília, 14 de setembro de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : ECO-IMAGEM CLINICA DE ULTRA-SONOGRAFIA LTDA 
ADVOGADO : BIANCA BERGHAN SPERB E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. 
ART. 15, § 1º, III, "A" DA LEI Nº 9.249/95. DIAGNÓSTICO DE IMAGENS. INCLUSÃO 
NO CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. 

1. Deve-se entender como "serviços hospitalares" aqueles que se vinculam às 
atividades desenvolvidas pelos hospitais, voltados diretamente à promoção da saúde. Em 
regra, mas não necessariamente, são prestados no interior do estabelecimento hospitalar, 
excluindo-se as simples consultas médicas, atividade que não se identifica com as 
prestadas no âmbito hospitalar, mas nos consultórios médicos. Precedente da eg. Primeira 
Seção. 

2. No caso, trata-se de entidade dedicada à prestação de serviços de Diagnósticos 
por Imagem. Não se está diante de simples consulta médica, mas de atividade que se 
insere, indubitavelmente, no conceito de "serviços hospitalares", já que demanda maquinário 
específico, geralmente adquirido por hospitais ou clínicas de grande porte. 

3. A redução da base de cálculo somente deve favorecer a atividade tipicamente 
hospitalar desempenhada pela recorrente excluídas as simples consultas e atividades de 
cunho administrativo. 

4. Entendimento pacificado por ocasião do julgamento do EREsp 925126/PR, Rel. 
Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 18/09/2009. A mesma orientação foi estabelecida 
quando do julgamento do REsp 1.116.399/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção, em 28/10/2009, pendente de publicação, que seguiu o procedimento previsto no 
artigo 543-C do Código de Processo Civil.

5. Os autos devem retornar ao Tribunal de origem para decidir sobre o pedido de 
compensação formulado pela recorrente.

6. Recurso especial provido em parte (fl. 217).

No agravo regimental, a Fazenda afirma ser necessário que "se deixe expresso que a 

redução da alíquota prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa 

genericamente considerada, mas sim àquela receita proveniente unicamente da atividade específica 

sujeita ao benefício fiscal, desenvolvida pelo contribuinte nos exatos termos do § 2º, do artigo 15, da 

mencionada lei" (fls. 226-227).

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. IRPJ E CSLL. LUCRO PRESUMIDO. BASE DE CÁLCULO. 
ART. 15, § 1º, III, "A" DA LEI Nº 9.249/95. DIAGNÓSTICO DE IMAGENS. 
INCLUSÃO NO CONCEITO DE SERVIÇO HOSPITALAR. 

1. A agravante requer que "se deixe expresso que a redução da alíquota prevista na 
Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa genericamente considerada, 
mas sim àquela receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício 
fiscal, desenvolvida pelo contribuinte nos exatos termos do § 2º, do artigo 15, da mencionada 
lei" (fls. 226-227).

2. A decisão monocrática considerou que a "redução da base de cálculo somente 
deve favorecer a atividade tipicamente hospitalar desempenhada pela recorrente excluídas 
as simples consultas e atividades de cunho administrativo" (fl. 217), nos termos do EREsp 
925.126/PR, Rel. Min. Castro Meira, Primeira Seção, DJe 18/09/2009 e do REsp 
1.116.399/BA, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 24/02/2010, que seguiu o 
procedimento previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil.

3. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA: A Fazenda postula a reforma da 

decisão "para se reconhecer, na esteira do entendimento da 1ª Seção do STJ, que a redução de alíquota 

prevista na Lei 9.249/95 não se refere a toda a receita bruta da empresa genericamente considerada, 

mas sim àquela receita proveniente unicamente da atividade específica sujeita ao benefício fiscal, 

desenvolvida pelo contribuinte nos exatos termos do § 2º, do artigo 15, da mencionada lei" (fl. 227).

Todavia, sem razão a Fazenda Nacional.

A decisão singular deixou claro, nos termos do REsp 1.116.399-BA, submetido ao rito do 

artigo 543-C do CPC, que a base de cálculo reduzida nos termos do artigo 15, caput e III, "a", da Lei 

9.249/95, "somente deve favorecer a atividade tipicamente hospitalar desempenhada pela recorrente 

excluídas as simples consultas e atividades de cunho administrativo" (fl. 217), conforme consta na 

ementa do julgado.

No voto também ficou expresso que:

"[...] o benefício fiscal é restrito aos serviços hospitalares, aí não se incluindo 
as meras consultas ou os rendimentos obtidos em atividades administrativas que sejam 
desempenhadas pela recorrida. (fl. 226).

Portanto, o julgado já especificou que a redução da base de cálculo refere-se, unicamente, 

às receitas relacionadas com os "serviços hospitalares".

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2009/0128665-5 REsp 1.147.620 / RS

Número Origem: 200771000020824

PAUTA: 14/09/2010 JULGADO: 14/09/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ECO-IMAGEM CLINICA DE ULTRA-SONOGRAFIA LTDA
ADVOGADO : BIANCA BERGHAN SPERB E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : ECO-IMAGEM CLINICA DE ULTRA-SONOGRAFIA LTDA
ADVOGADO : BIANCA BERGHAN SPERB E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Cesar Asfor Rocha, em decorrência de férias.

 Brasília, 14  de setembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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